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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO 
ART. 932, III, C/C O ART. 1.021, § 1º, AMBOS DO CPC/2015. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Cabe à parte insurgente, nas razões do agravo interno, trazer argumentos suficientes para 
contestar a decisão agravada. A ausência de fundamentos válidos para impugnar a decisão 
proferida no agravo em recurso especial atrai a aplicação do disposto nos arts. 932, III, e 1.021, 
§ 1º, do Código de Processo Civil de 2015. Precedentes.
2. Inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo interno, constituindo 
indevida inovação recursal, ante a configuração da preclusão consumativa.
3. Conforme entendimento desta Corte, a interposição de recursos cabíveis não implica 
"litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos 
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo" (AgInt 
nos EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl nos EAREsp 884.708/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, julgado em 18/05/2021, DJe 20/05/2021).
4. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe novo arbitramento nas 
demais decisões que derivarem de recursos subsequentes, apenas consectários do principal, 
tais como agravo interno e embargos de declaração.
5. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
 

Brasília, 21 de fevereiro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO 
ART. 932, III, C/C O ART. 1.021, § 1º, AMBOS DO CPC/2015. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Cabe à parte insurgente, nas razões do agravo interno, trazer argumentos suficientes para 
contestar a decisão agravada. A ausência de fundamentos válidos para impugnar a decisão 
proferida no agravo em recurso especial atrai a aplicação do disposto nos arts. 932, III, e 1.021, 
§ 1º, do Código de Processo Civil de 2015. Precedentes.
2. Inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo interno, constituindo 
indevida inovação recursal, ante a configuração da preclusão consumativa.
3. Conforme entendimento desta Corte, a interposição de recursos cabíveis não implica 
"litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos 
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento novo" (AgInt 
nos EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl nos EAREsp 884.708/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, julgado em 18/05/2021, DJe 20/05/2021).
4. Fixados os honorários recursais no primeiro ato decisório, não cabe novo arbitramento nas 
demais decisões que derivarem de recursos subsequentes, apenas consectários do principal, 
tais como agravo interno e embargos de declaração.
5. Agravo interno não conhecido.
 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS 
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL  contra decisão monocrática desta relatoria 
(e-STJ, fls. 537-541) assim ementada:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PRETENSÃO DA EXONERAÇÃO 
DA OBRIGAÇÃO DE RECEBER DEPÓSITOS DA CONTRIBUIÇÃO 
PATRONAL DETERMINADA EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. 
INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. REVISÃO. 
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões (e-STJ, fls. 544-560), a agravante defende, em resumo, a 
inaplicabilidade das Súmulas 7/STJ e 283/STF ao caso dos autos, ao argumento de 
que não há necessidade de reexame de fatos ou provas para análise da controvérsia 
veiculada no apelo especial, bem como que houve a devida impugnação dos 
fundamentos do aresto de origem.

Assevera, ainda, a necessidade de aplicação da tese firmada, sob o rito dos 
recursos repetitivos, no julgamento do REsp n. 1.312.736/RS, Tema 955/STJ.

Impugnação às fls. 562-563 (e-STJ), na qual se pede a condenação da parte 
agravante por litigância de má-fé e a majoração dos honorários advocatícios 
sucumbenciais.

É o relatório.

VOTO

Não há como conhecer da irresignação.

Na deliberação unipessoal, este signatário conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial pelos seguintes fundamentos:

i) necessidade de revisão de fatos e provas para alterar o convencimento do 
aresto impugnado relativamente à ausência dos requisitos exigidos para o ajuizamento 
da ação de consignação em pagamento, incidindo a Súmula 7/STJ;

ii) falta de impugnação de fundamento do acordão recorrido suficiente, por si 
só, à manutenção do julgado, incidindo a Súmula 283/STF;

ii) necessidade de revisão de fatos e provas para alterar o entendimento 
exarado na origem no que diz respeito ao quantitativo fixado a título de honorários de 
sucumbência, incidindo a Súmula 7/STJ.

Neste agravo interno, entretanto, a insurgente deixou de demonstrar o 
desacerto do aludido julgado e de rechaçar adequadamente a fundamentação da 
decisão monocrática agravada, visto que as razões do seu inconformismo não 
infirmaram o argumento acima mencionado atinente à incidência da Súmula 7/STJ em 
relação à presença dos dos requisitos exigidos para o ajuizamento da ação de 
consignação em pagamento.
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Com efeito os arts. 932, III, e 1.021, § 1º, ambos do Código de Processo 
Civil de 2015, preveem a obrigação de a parte recorrente observar o princípio da 
dialeticidade recursal, com impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada na petição de agravo interno, sob pena de não conhecimento do recurso.

Dessa forma, considerando a ausência de impugnação efetiva dos 
fundamentos da decisão agravada, não há como conhecer do agravo interno, tendo em 
vista a não observância ao princípio da dialeticidade, segundo dispõem os arts. 932, III, 
e 1.021, § 1º, do CPC/2015.

A propósito:
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INDEFERIMENTO LIMINAR DOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO. 
Não se conhece de agravo interno quando o agravante deixa de impugnar os 
fundamentos da decisão proferida, nos termos do que dispõe a súmula 
182/STJ. Agravo interno não conhecido. 
(AgInt nos EAREsp 1060346/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 09/02/2021, DJe 12/02/2021) 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO À LUZ DAS 
SÚMULAS 283/STF, 284/STF e 7/STJ. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECIFICADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/15. INOVAÇÃO RECURSAL. 
1. Não deve ser conhecido o agravo interno no qual não se encontram 
especificamente impugnados os fundamentos da decisão agravada, nos 
termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/15. 
2. Impossibilidade de se conhecer da alegação de dissídio jurisprudencial 
formulada apenas em agravo interno, a configurar inovação recursal, 
porquanto o recurso especial se fundou apenas na alínea a do permissivo 
constitucional. 
3. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. (AgInt no REsp 1765888/DF, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020)

Por fim, cabe registrar que não é possível conhecer da alegação de 
aplicação da tese firmada, sob o rito dos recursos repetitivos, no julgamento do REsp n. 
1.312.736/RS, Tema 955/STJ, veiculada no presente agravo interno, uma vez que a 
referida tese não foi oportunamente trazida pela parte agravante, no momento da 
interposição do apelo especial, caracterizando, portanto, indevida inovação recursal.

Com efeito, é vedado à parte insurgente, nas razões do agravo interno, 
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alegar questão jurídica que não foi aventada por ocasião da interposição do recurso 
especial, ante a ocorrência de preclusão.

Confiram-se:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO.
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação, 
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral 
solução da lide, de modo que, ausente qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 do 
CPC/15.
2. Em se tratando de demanda buscando a revisão da renda mensal inicial 
do benefício de previdência privada, por se tratar de prestação de trato 
sucessivo, a prescrição não atinge o próprio fundo do direito, mas apenas as 
parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que antecede o ajuizamento 
da ação. Precedentes.
3. Compete à Justiça Comum o processamento de demandas ajuizadas 
contra entidades privadas de previdência com o propósito de obter ou rever 
complementação de aposentadoria. Tese firmada em Repercussão Geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 190).
4. Na linha dos precedentes do STJ, os argumentos apresentados em 
momento posterior à interposição do recurso especial não são passíveis de 
conhecimento por importar em inovação recursal, a qual é considerada 
indevida em virtude da preclusão consumativa.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1909740/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 02/09/2021)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DE EMPRESA. 
INEXISTÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS. REEXAME DE PROVAS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. INOVAÇÃO PROCESSUAL. 
INVIABILIDADE. RECURSO PROTELATÓRIO. INCIDÊNCIA DA MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO, COM 
IMPOSIÇÃO DE MULTA.
(...)
3. Não é possível, em agravo interno, analisar questões somente arguidas 
nas suas razões, por caracterizar inovação de fundamentos.
(...)
5. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no AREsp 1457380/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/06/2019, DJe 19/06/2019)

De outro lado, no que tange à pretensão da parte embargada de que seja 
imposta a penalidade prevista no art. 81 do CPC/2015, esta não merece prosperar, 
pois, conforme entendimento deste Tribunal, a interposição de recursos cabíveis não 
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implica "litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com 
argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de 
fundamento novo" (AgInt nos EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl nos EAREsp 
884.708/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 18/05/2021, 
DJe 20/05/2021).

Quanto ao pedido de fixação de honorários recursais (art. 85, § 11, do 
CPC/2015), o pleito deve ser examinado à luz das regras definidas pela Terceira Turma 
deste Tribunal Superior nos EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, desta relatoria, 
julgado em 4/4/2017, DJe de 8/5/2017.

Na hipótese, é inadmissível a majoração da verba honorária em favor dos 
advogados da parte adversa, tendo em vista que, fixados os honorários advocatícios no 
primeiro ato decisório, não cabe novo arbitramento nas demais decisões que derivarem 
de recursos subsequentes, apenas consectários do principal, tais como agravo interno 
e embargos de declaração.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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Sessão Virtual de 15/02/2022 a 21/02/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu não conhecer
do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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Brasília, 22 de fevereiro de 2022
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